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Sessão de 15 de abril de 1994 	 ACORDAO NR. 102-28.795

Recurso nr.: 73.610 - IRPF - EX: 1987

Recorrente : ROBERTO FRANCISCO DUARTE

Recorrida : DRF - LIMEIRA - SP

IRPF - DECRETO LEI 2.303/86 - ACRESCIMO PATRIMO-
NIAL A DESCOBERTO - Comprovado o depósito da im-
portância declarada, está satisfeita a exisgência
contida no Art.20, do decreto citado. Recurso Pro-
vido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ROBERTO FRANCISCO DUARTE.

ACORDAM os Membros da Se gunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sessões, em 27 de janeiro de 1994

1
WALDEVAN ALE DE OLIVEIRA 	 - VICE-PRESIDENTE

JULIO CESAR_nE:1___.S.I.L)fAWI--	 - RELATOR

I;
VISTO EM	 DENIO SILVA THE CARDOSO 	 - PROCURADOR DA FA

SESSAO DE:
1 /	

ZENDA NACIONAL
2 9 ,ABR 199.1.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Pedro Dano Coelho Sampaio (Presidente na data do julgamento),

Kazuki Shiobara, Ursula Hansen e Francisco de Paula Correa Carneiro

Giffoni. Ausentes, justificadamente-as Conselheiros: Maria Clélia de

Andrade Figueiredo e Carlos Roberto Monteiro Bertazi.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO MR. 10865/000.473/92-28
RECURSO MR.,: 73.610
ACORDA0 MR..: 102-28.795
RECORRENTE : ROBERTO FRANCISCO DUARTE

RELATORIO

Processo decorrente de revisão interna relativa ao pro-

grama IRFIO, com a intimação do contribuinte para comprovar que os

bens incluídos na declaração do exercício de 1987, com os beneficios
do D.L. N. 2.303/86, foram adquiridos anteriores a 01.01.86.

O contribuinte, à fis.26, em atendimento a intimação,
declara que parte da aplicação a ,curto prazo realizada no Banco EconÓ-

mico„ goza do Benefício fiscal fixado no D.L. 2.303/86 e que o numerá-
rio declarado, está comprovado pelo documento do Banco EconÕmico, que

Junta.

No relatório fiscal, está fundamentada a glosa da apli-

cação no valor de CR$ 960.000,00, pelo fato de nãO estar comprovado a

existOncia do valor do depósito no ano base de 1985, o que gerou o
lançamento suplementar decorrente de Acréscimo Patrimonial a Descober-

to de CR$ 912.214,00.

Em impugnação tempestiva o Contribuinte, em síntese,

faz uma análise do que ê anistia fiscal, remissão e beneficio fiscal,

declara que não cabe a cobrança da multa regulamentar uma vez que a

declaração e uma auto denUncia, que o fisco inverte o Ónus da prova,
sabendo que o Contribuinte não pode fazer prova negativa de fatos pre-

têritos ocorridos há 07 anos ou mais, que o fisco decaiu do direito de

exigir prova de exercicios prescritos e que não poderia ser cobrado

juros e correção monetária de acordo com os Art.100 e 138 do C.T.N.
,,,

A „ informação fiscal de fis.46, nenhum subsidio traz, ,„,;
mas a decisão monocrática analisa perfeitamente o processo e traz como 	 ..

__parte  da ementa o Acórdão preciso da 4 -...Cãmara, de N. 104-7.591, nos	 !:„
seguintes termos::	 ..,

„

,„

,„,
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SERVICO PUBLICO FEDERAL
11 N I SI .E: R I (3 DA I: AZ E ND A

PRIME IRO CONSELHO DE: coNT R "BUI NT E:13

PROCESSO NR .10865/000 . ,473/92-28

ACORDA.° NR . 102•28 „ 7915

" :1: R PF, 	CE DIR.. A " H"	 "T R Al . AM E: N'T O "T R BUT A RI O PF,.. v sT O NO
D „ I... N 2. 303/86 „ AR „ 18 A 23 	 Não c:om provada a ef e t :É
v a . ;:fák,	 ci o cl e p is :É 1c tíf.D 	 r) o-	 s c.? • c: o m o I' 	 e".•Speci í. c:c)	 .Et
t	 t a	 e.ct z ci „ cios	 o	 n o n c lu cl os e. m

r ç*,..esk..:,is a n	 r c.) r e s „ p c. c: e cl r s 	 t ri. b t.a	 o na
do a c:rés ci. AIO pa r :i. mon :1. a n	 jus t f i c: a ci o	 os

r en ci *I men t 	 t. :É bit t. á	 :1. „	 ão	 butá vc? :1. is ou t r bu t ave :É is
e x c: :1. k.k 	 vamen c: na	 te.? Cl e C: 1. a rad a "

An ali s. a	 t. mbein	 a :1. »cl ç (:a de: c a cl én c :É a c.? in .fun ç',No das mo-

cl c) s d	 1 i:xn i;:,.:xmento„ demon is t r n cio que a f :É scal z a ç	 r	 ott o

r azo me.)n c: .:3n a cl o

1.10 inc'er :É to is s tent a „ com b a. is e em ci e c: :É seleis ci e is t	 or c:-

lho„ a obr :i. g a a.,:ão da pr0Va k.k O	 b e n	 o t.k r	 r sois a ci v	 r	 cie.? de: c:1 a r

n	 :I. o 1' C.?	 47k O	 X r c: :L c: :I o d	 1.986

O c o rt r b n	 em r. e c it riso vol. n tr :1. o „	 c o n c..?itando a

t.tndamentaçÊÓD d	 de: c: :i. (c mor, (ç: rática r :É t. era .Et cie c: a cl n c: :i a baseaci D n

data da sua de c: 1 r a ção de :i. pc.., t o cie ren da„ 07 „ 00. 87 e „	 r :É t.o

a

	

	 r ma	 c; t.te	 c's De c: r e to 1... c: :É ci t.t e t :É t.t.t :1. a a frait t ria não " 	 :É g: e a pr' O V	 ci a

C:C.I mora do din he iro" e que a :i1 t.ru ç;:ão n o r t v,:k c: o n raria o Art. 2.0 CIO

r c.? to 1... :É c: tado„

Diz ainda que a int er retaço tencien c: :1. o Sia se c: ar ac ter.

z. a	 c orno a rma c!	 f :É is c:a.:1.e que„ por á. in pois s :t 	 c!	 C: on r- t :1. 7. a „

r- r o dos b n „ :É n e x	 c? a e x :1.qÈ.?n «ti. a da c: oinp r ov a ¡*,: c, de que d n hei

...•=b e t. :Lt u:Lo	 ,:iá pe 1-1 e 1 .1 ciam ao (:::on t r bu int e no ano base.? de 19815

A interpreta ão é :1. og :É ca t.t Ma vez (lite: g? pra ti camen te lin-

o is:)1.i vc....1	 ar	 z	 da prova de posse: d ci nheiro c:su v :1. o re:	 n t. e-

- :É o r mc:n te: a -;:3:1. *I :1:	 • poi is eis +)ffl api Á. d OS em ti t u1 os ao por tador

fn moe c! a eis t. r ange:Ér a 2,

C» ."	 e 15 -I a	 a 7.	 nI	 a J. »:i. 	 :É x i::tu c: omo única	 eis	 a :I

b :i. g	 „ o ci cipós :É I:. o 1:),Ancár :É o „ ou a, CUS e.ICI :É a do ti ui o em empr c:sais cio

;is tema .f n n c: c: ir o „

E: o rela to ri o „
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR-10865/000.473/92-28

ACORDAD NR. 102-28.795

VOTO

Conselheiro Júlio César Gomes da Silva, RelatorN

Tem razWo o contribuinte quando alega ser desnecessária

a prova da existOncia de dinheiro ou titulo anteriormente a 1986,

quando efetuado o depósito do dinheiro e a custódia dos títulos e o

documento trazido a cola0o, às fis.27, dO-Sanco Economico, comprova o

depósito realizado. ,,
IUma vez que a hipótese dos autos • a da„ dec1ara0o de „,,

dinheiro e o depósito bancário, devidamente destacado na deciara0o do

imposto de renda da pessoa física, foi comprovado, está cumprido o de-

terminante legal, razWo porque, dou provimento ao recurso.

Brasília ()F), 27 de janeiro de 1994 ,:
::,:	-	 !-- ---..„-À----

júlio César (.oriciiX 	 - Re.ator

.,_--------.--
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